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EDIÇÃO EXTRA Nº 03

SECRETARIAS

SEFAZ

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA
<#E.G.B#1518879#1#1520933>

RESULTADO FINAL DE APROVADOS

CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE VAGAS E FORMAÇÃO DE CADASTRO RESERVA DO CARGO DE FISCAL DE TRIBUTOS 
ESTADUAIS

EDITAL - Nº 001/2023 - SEFAZ-MT, DE 03 DE MARÇO DE 2023

A SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, torna público o resultado final do Concurso para 
provimento de vagas e formação de cadastro reserva (CR) no cargo de Fiscal de Tributos Estaduais regulado pelo Edital nº 001, de 23 de março de 2023.

FISCAL DE TRIBUTOS ESTADUAIS (FTE)
CUIABÁ (MT)

Inscrição Nome Nascimento P r o v a 
Objetiva(PI)

P r o v a 
Objetiva(PII)

P r o v a 
Discursiva

N o t a 
Final

Situação Classificação

486002641 Johnatan Harrison Coura 
Queiroz

28/10/1992 87 64 55 206 Aprovado 1º

486010455 David Nascimento Moraes 
Júnior

23/01/1994 81 68 53 202 Aprovado 2º

486001093 Renata Aubin Dias Saliba 14/07/1975 90 54 55 199 Aprovado 3º

486012063 Paulo De Oliveira Motta Filho 04/05/2003 102 60 32 194 Aprovado 4º

486012094 Miguel Lázaro Pimentel 
Vicentini

30/11/1989 87 70 32 189 Aprovado 5º

486003816 Felipe Niero Costa 04/04/1988 93 60 36 189 Aprovado 6º
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486012894 Adalto Araujo De Oliveira Junior 06/08/1987 90 62 37 189 Aprovado 7º

486007550 Thalles Wander Bastos Da 
Silva

23/06/1990 93 52 42 187 A p r o v a d o 
Negro

8º

486012220 Thiago Tononi Turini 28/02/1994 93 56 37 186 Aprovado 9º

486010438 Alanna Rodrigues De Oliveira 21/01/1988 84 56 46 186 Aprovado 10º

486017223 Giovani Silva Machado 08/04/1989 94 58 33 185 Aprovado 11º

486005014 Yasmin Campos Mascarenhas 25/03/1995 90 56 39 185 Aprovado 12º

486003981 Marcelo Allan De Melo Silva 13/07/2000 88 54 43 185 Aprovado 13º

486003776 Diego Pacheco Franco 20/12/1989 86 60 38 184 Aprovado 14º

486003247 Renan Oliveira Soares 07/01/1991 94 46 44 184 Aprovado 15º

486011453 Hadam Richard Silva Leite 
Lemes

26/04/1994 92 60 31 183 Aprovado 16º

486013255 Antonio Shinko Uechi Junior 09/07/1993 89 56 37 182 Aprovado 17º

486004250 Alan Dellon Nery Souza 21/02/1996 89 60 33 182 Aprovado 18º

486010209 Diogo Salles Correa 28/12/1982 84 60 36 180 A p r o v a d o 
PcD

19º

486013363 Thiago Thomas Huang 10/07/1988 88 60 32 180 Aprovado 20º

486002211 Diogo Fernandes De Carvalho 30/01/1991 80 66 33 179 Aprovado 21º

486004192 Marcus Vinicius Oliveira De 
Toloza

20/07/1998 92 54 33 179 A p r o v a d o 
Negro

22º

486012574 Gabriel Barbosa Moreira 23/05/1989 89 56 32 177 Aprovado 23º

486019135 Mendelson Da Silva Dias 22/12/1990 89 52 36 177 A p r o v a d o 
Negro

24º

486013136 Julian Silva Da Costa 06/09/1990 82 56 39 177 Aprovado 25º

486003955 Paolo Raphael Silva De 
Albuquerque

26/06/1983 85 58 34 177 Aprovado 26º

486001527 Priscila Aparecida Batista 27/01/1989 80 66 30 176 Aprovado 27º

486014583 Augusto Tozoni Sambugari 31/08/1998 79 60 36 175 Aprovado 28º

486008944 Adriano Da Costa Lustosa 08/05/1983 82 50 42 174 A p r o v a d o 
Negro

29º

486012017 Alexandre Ritter 23/01/1983 84 54 32 170 Aprovado 30º

486017401 Bruno Araujo Ferreira 18/04/1997 82 50 34 166 A p r o v a d o 
Negro

31º

486018149 Alexandre Viana Da Conceição 04/08/1987 76 50 30 156 A p r o v a d o 
Negro

32º

Cuiabá, 22 de novembro de 2023.

ROGÉRIO LUIZ GALLO
Secretário de Estado de Fazenda

(Assinado via SIGADOC)
<#E.G.B#1518879#2#1520933/>

Protocolo 1518879
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SINFRA

SECRETARIA DE ESTADO DE INFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA
<#E.G.B#1518910#3#1520966>

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO
SECRETARIA DE ESTADO DE INFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA 

(SINFRA/MT)

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA A CONTRATAÇÃO 
TEMPORÁRIA, POR TEMPO DETERMINADO EDITAL Nº 01/SINFRA/

MT, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2023

O Secretário de Estado de Infraestrutura e Logística do Estado de Mato 
Grosso, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 600, de 19 
de dezembro de 2017, torna pública a realização de processo seletivo 
simplificado para a contratação temporária, por tempo determinado, 
mediante as condições estabelecidas neste edital.
1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1.1. O processo seletivo simplificado será regido por este edital e 
executado pela empresa Legalle Concursos.
1.2. A seleção para os perfis de que trata este edital compreenderá a análise 
curricular e documental (títulos e experiência), de caráter classificatório, de 
responsabilidade da Legalle Concursos.
1.3. A perícia médica dos candidatos que solicitarem concorrer às vagas 
reservadas às pessoas com deficiência será realizada em Cuiabá/MT.
1.3.1. Havendo indisponibilidade de locais suficientes ou adequados na 
localidade de realização da perícia médica, esta poderá ser realizada em 
outras localidades.
1.4. Os candidatos contratados estarão subordinados à Lei Complementar 
nº 600/2017, do Estado de Mato Grosso.
1.4.1. O prazo do contrato temporário será de 30 meses, contados a partir 
da data de contratação, podendo ser prorrogado uma vez por igual período, 
desde que haja a devida motivação e o interesse público assim o exigir.
1.5. Os candidatos contratados poderão ser lotados nas Secretarias de 
Estado de Infraestrutura e Logística e de Planejamento e Gestão do Estado 
de Mato Grosso, conforme necessidade de cada Secretaria.
1.5.1. Especificamente, a lotação de 01 Arquiteto, 01 Engenheiro Civil, 
01 Engenheiro Eletricista, 01 Engenheiro Mecânico, e 01 Engenheiro 
Sanitarista, acrescido do Cadastro Reserva, poderá se dar na secretaria de 
Estado de Planejamento e Gestão de Mato Grosso.
1.5.2. Este processo seletivo poderá ser utilizado pelos signatários do Termo 
de Ajustamento de Conduta n° 01/2021, firmado com o Ministério Público do 
Estado de Mato Grosso e o Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso, 
para atender eventuais vagas remanescentes previstas no TAC, desde que 
haja identidade entre os cargos e candidatos classificados neste certame.
2. DO PERFIL DE ANALISTA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 
SOCIAL
a) REMUNERAÇÃO: R$ 7.153,53.
b) JORNADA DE TRABALHO: 40 horas semanais.
2.1. PERFIL 1: ANALISTA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 
SOCIAL - ARQUITETO E URBANISTA
a) REQUISITOS BÁSICOS: Habilitação específica em grau superior, 
em Arquitetura e Urbanismo, e respectivo registro no órgão de classe; 
Experiência em obras de mobilidade urbana e transporte coletivo.
b) ATRIBUIÇÕES: Analisar projetos, executar atividade de fiscalização de 
projetos e(ou) de obras de mobilidade urbana e de construção civil em geral, 
urbanismo e planejamento urbano e executar demais atividade correlatas.
2.2. PERFIL 2: ANALISTA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 
SOCIAL - ENGENHEIRO AGRÔNOMO
a) REQUISITOS BÁSICOS: Habilitação específica em grau superior, em 
Agronomia,  e respectivo registro no órgão de classe; Especialização e 
experiência em avaliação de imóveis rurais.
b) ATRIBUIÇÕES: Levantar, vistoriar e Avaliar imóveis rurais. Realizar 
Perícia e m imóveis rurais. Avaliar imóveis urbanos em comissão 
multidisciplinar. Executar demais atividades correlatas.
2.3. PERFIL 3: ANALISTA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 
SOCIAL - ENGENHEIRO CIVIL
a) REQUISITOS BÁSICOS: Habilitação específica em grau superior, em 
Engenharia Civil,  e respectivo registro no órgão de classe; Experiência em 
obras rodoviárias e infraestrutura, concessões em infraestrutura e engenharia 
de transporte, em obras de pavimentação e obras de arte especiais e em 
obras civis de grande porte. Especialização em estrutura, especialização e 
experiência em fiscalização de obras civis e em orçamentos.
b) ATRIBUIÇÕES: Analisar projetos, analisar modelagens de concessões 
e de projetos (aprovação/não objeção). Identificar e especificar materiais 
e equipamentos necessários aos projetos. Elaborar projetos estruturais 
de obras civis. Monitorar e fiscalizar as execuções dos contratos de 

concessões, de obras e de convênio. Monitorar, analisar e fiscalizar obras 
decorrentes de convênios, contratos e congêneres. Analisar planilhas 
orçamentárias advindas de prefeituras e de empresas, elaborar e atualizar 
planilha orçamentária do estado. Executar atividades de fiscalização de 
obras rodoviárias e de construção civil em geral (estruturas de concreto, 
metálicas, edificações, pavimentação urbana, terraplanagem, drenagem, 
obras de artes especiais, contenções, etc). Executar demais atividades 
correlatas.
2.4. PERFIL 4: ANALISTA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 
SOCIAL - ENGENHEIRO ELETRICISTA
a) REQUISITOS BÁSICOS: Habilitação específica em grau superior, em 
Engenharia Elétrica,  e respectivo registro no órgão de classe; Experiência 
em obras civis de grande porte e em projetos de baixa, média e alta tensão.
b) ATRIBUIÇÕES: Elabora e analisar projetos, executar e fiscalizar obras 
na área de instalações elétricas, cabeamento estruturado, CFTV, SPDA, 
subestações, instalações elétricas em geral (baixa, média e alta tensão). 
Executar demais atividades correlatas.
2.5. PERFIL 5: ANALISTA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 
SOCIAL - ENGENHEIRO FLORESTAL
a) REQUISITOS BÁSICOS: Habilitação específica em grau superior, em 
Engenharia Florestal,  e respectivo registro no órgão de classe; Experiência 
em elaboração de estudos ambientais para fins de licenciamento de obras 
civis e rodoviárias e avaliação de danos ambientais.
b) ATRIBUIÇÕES: Emitir laudos e pareceres do impacto ambiental, 
supervisionar e fiscalizar, elaborar parecer técnico, analisar passagem, 
acompanhar a instalação de passagem de fauna, plantio de mudas, PRAD, 
elaborar mapas. Executar demais atividades correlatas.
2.6. PERFIL 6: ANALISTA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 
SOCIAL - ENGENHEIRO MECÂNICO
a) REQUISITOS BÁSICOS: Habilitação específica em grau superior, em 
Engenharia Mecânica,  e respectivo registro no órgão de classe; Experiência 
em modais de transporte. Experiência em fiscalização ou execução de 
obras de ar condicionado, ventileação/exaustão mecânica, gás GLP, etc.
b) ATRIBUIÇÕES: Analisar projetos, executar e fiscalizar obras na área de 
instalações e sistemas de automação, sistemas de transporte e material 
rodante etc. Elaborar lista de materiais e quantificação dos projetos 
desenvolvidos. Executar demais atividades correlatas.
2.7. PERFIL 7: ANALISTA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 
SOCIAL - ENGENHEIRO SANITARISTA
a) REQUISITOS BÁSICOS: Habilitação específica em grau superior, 
em Engenharia Sanitária,  e respectivo registro no órgão de classe; 
Especialização e experiência em projetos hidrossanitários, de drenagem 
e em fiscalização de obras civis. Experiência em elaboração de estudos 
ambientais para fins de licenciamento de obras civis e rodoviárias.
b) ATRIBUIÇÕES: Analisar e elaborar estudos ambientais voltados 
para o licenciamento ambiental de obras de infraestrutura. Fiscalizar, 
supervisionar e vistoriar contratos. Emitir laudos. Elaborar termos de 
referência, orçamentos, notas técnicas e mapas temáticos. Acompanhar 
e fiscalizar obras ambientais. Analisar e elaborar projetos de drenagem e 
de hidro (água-esgoto) de construção civil. Fiscalizar obras decorrentes de 
convênios, contratos e congêneres. Executar demais atividades correlatas.
2.8. PERFIL 8: ANALISTA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 
SOCIAL - ENGENHEIRO DE TRANSPORTE
a) REQUISITOS BÁSICOS: Habilitação específica em grau superior, em 
Engenharia de Transporte,  e respectivo registro no órgão de classe; 
Experiência em fiscalização de obras e operações de modais.
b) ATRIBUIÇÕES: Elaborar e analisar estudos de viabilidade, analisar 
projetos e orçamentos, fiscalizar a execução de obras relacionadas aos 
modos de transporte ferroviário, hidroviário e aeroviário. Gerir os ativos 
rodoviários e o Sistema Rodoviário Estadual (S.R.E), monitorar e fiscalizar 
as execuções de contratos de concessões, analisar modelagens de 
concessões, fiscalizar obras rodoviárias e urbanas, fiscalizar obras e m 
aeródromos, fiscalizar contratos de obras ferroviárias, analisar projetos 
rodoviários e urbanos, analisar planilhas orçamentárias, analisar projetos de 
aeródromos, analisar estudos de viabilidade técnico-ecônomica e ambiental, 
atuar nas área de planejamento, gestão, supervisão, coordenação e 
orientação técnica. Executar demais atividades correlatas.
2.9. PERFIL 9: ANALISTA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 
SOCIAL - GEÓLOGO
a) REQUISITOS BÁSICOS: Habilitação específica em grau superior, 
em Geologia,  e respectivo registro no órgão de classe; Experiência em 
elaboração de estudos ambientais para fins de licenciamento de obras civis 
e rodoviárias e avaliação de danos ambientais.
b) ATRIBUIÇÕES: Analisar e elaborar estudos ambientais voltados para o 
licenciamento ambiental de obras de infraestrutura. Fiscalizar, supervisionar 
e vistoriar contratos. Emitir laudos. Elaborar termos de referência, 
orçamentos, notas técnicas e mapas temáticos. Acompanhar e fiscalizar 
obras ambientais. Executar demais atividades correlatas.
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3. DOS REQUISITOS BÁSICOS PARA CONTRATAÇÃO
3.1. Ser aprovado no processo seletivo simplificado.
3.2. Ter a nacionalidade brasileira ou portuguesa e, no caso de nacionalidade 
portuguesa, estar amparado pelo Estatuto de Igualdade entre Brasileiros 
e Portugueses, com reconhecimento do gozo dos direitos políticos, nos 
termos do § 1º do art. 12 da Constituição Federal.
3.3. Estar em gozo dos direitos políticos.
3.4. Estar quite com as obrigações militares, em caso de candidato do sexo 
masculino.
3.5. Estar quite com as obrigações eleitorais.
3.6. Possuir os requisitos exigidos para o exercício do perfil, conforme o 
item 2 deste edital.
3.7. Ter idade mínima de 18 anos completos na data da contratação.
3.8. Ter aptidão física e mental para o exercício das atribuições do perfil/
área.
3.9. O candidato deverá declarar, na solicitação de inscrição, que tem 
ciência e aceita que, caso aprovado, deverá entregar os documentos 
comprobatórios dos requisitos exigidos para o perfil/área por ocasião da 
contratação.
3.10. Cumprir as determinações deste edital.
4. DAS VAGAS E DA LOTAÇÃO

Perfil/área Vagas para 
ampla
concorrência

Vagas 
reservadas para
candidatos com 
deficiência

Perfil 1:Analista de Desenvol-
vimento Econômico Social - 
Arquiteto e Urbanista

1 + CR *

Perfil 2: Analista de Desenvolvi-
mento Econômico
Social - Engenheiro Agrônomo

1 + CR *

Perfil 3: Analista de Desenvolvi-
mento Econômico
Social - Engenheiro Civil

39 + CR 2

Perfil 4: Analista de Desenvol-
vimento Econômico Social - 
Engenheiro Eletricista

2 + CR *

Perfil 5: Analista de Desenvolvi-
mento Econômico
Social - Engenheiro Florestal

1 + CR *

Perfil 6: Analista de Desenvolvi-
mento Econômico
Social - Engenheiro Mecânico

1 + CR *

Perfil 7: Analista de Desenvolvi-
mento Econômico
Social - Engenheiro Sanitarista

3 + CR *

Perfil 8: Analista de Desenvolvi-
mento Econômico
Social - Engenheiro de Transporte

3 + CR *

Perfil 9: Analista de Desenvolvi-
mento Econômico
Social - Geólogo

2 + CR *

(*) Não há reserva de vagas para contratação imediata, em razão do 
quantitativo de vagas disponível.
CR = Cadastro Reserva.
4.1. A lotação dos profissionais será no município de Cuiabá/MT, sendo 
possível o deslocamento dentro do Estado de Mato Grosso, para fins de 
fiscalização de obra.
4.2. Além das vagas previstas para os diferentes perfis de Analista de 
Desenvolvimento Econômico, tem-se a previsão de Cadastro Reserva para 
todos.
5. DAS VAGAS DESTINADAS AOS CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA
5.1. Das vagas destinadas a cada perfil/área e das que vierem a ser criadas 
durante o prazo de validade do processo seletivo simplificado, 10% serão 
providas na forma do art. 21 da Lei Complementar Estadual nº 114, de 25 
de novembro de 2002.
5.1.1. Caso a aplicação do percentual de que trata o subitem 5.1 deste 
edital resulte em número fracionado superior a 0,7 (sete décimos), este 
deverá ser elevado até o primeiro número inteiro subsequente, nos termos 
do § 2º do art. 21 da Lei Complementar Estadual nº 114, de 25 de novembro 
de 2002.
5.1.2. Serão consideradas pessoas com deficiência aquelas que se 
enquadrem no art. 2º da Lei nº 13.146/2015, nas categorias discriminadas 
no art. 4º do Decreto nº 3.298/1999, com as alterações introduzidas pelo 
Decreto nº 5.296/2004, no § 1º do art. 1º da Lei nº 12.764, de 27 de 
dezembro de 2012 (Transtorno do Espectro Autista), e na Lei nº 14.126, de 
22 de março de 2021, observados os dispositivos da Convenção sobre os 

Direitos da Pessoa com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, ratificados 
pelo Decreto nº 6.949/2009.
5.2. Para concorrer a uma das vagas reservadas, o candidato deverá:
a) no ato da inscrição, declarar-se com deficiência;
b) enviar, via upload, laudo médico digitalizado, em formato .pdf, emitido no 
máximo 12 meses anteriores à data de publicação deste edital, que deve 
atestar a espécie e o grau ou o nível de sua deficiência, com expressa 
referência ao código correspondente da Classificação Internacional de 
Doenças (CID-10), bem como a provável causa da deficiência. Deve, ainda, 
conter a assinatura e o carimbo do médico com o número de sua inscrição 
no Conselho Regional de Medicina (CRM), na forma do subitem 5.2.1 deste 
edital e conforme modelo disponível no Anexo II deste edital.
5.2.1. O candidato com deficiência deverá enviar, no período de inscrição 
estabelecido no cronograma constante do Anexo I deste edital, via 
upload, através da Área do Candidato do site da Legalle Concursos: https://
candidato.legalleconcursos.com.br/, laudo médico digitalizado, em formato 
.pdf, a que se refere o subitem 5.2 deste edital. Após esse período, a 
solicitação será indeferida, salvo nos casos de força maior e nos que forem 
de interesse da Administração.
5.2.2. O envio do laudo médico digitalizado é de responsabilidade exclusiva 
do candidato. A Legalle Concursos não se responsabiliza por qualquer 
tipo de problema que impeça a chegada desse documento a seu destino, 
seja de ordem técnica dos computadores, seja decorrente de falhas de 
comunicação, bem como por outros fatores que impossibilitem o envio.
5.2.3. O candidato deverá manter aos seus cuidados o original ou a cópia 
autenticada em cartório do documento constante do subitem 5.2 deste edital. 
Caso seja solicitado pela Legalle Concursos, o candidato deverá enviar o 
referido documento por meio de carta registrada, para a confirmação da 
veracidade das informações.
5.2.4. O laudo médico digitalizado terá validade somente para este processo 
seletivo simplificado e não será devolvida, assim como não serão fornecidas 
cópias desse documento.
5.3. Ressalvadas as disposições especiais contidas neste edital, os 
candidatos com deficiência participarão do processo seletivo simplificado 
em igualdade de condições com os demais candidatos, no que tange aos 
critérios de aprovação e a todas as demais normas de regência do processo 
seletivo simplificado.
5.4. A relação provisória dos candidatos com a inscrição deferida para 
concorrer na condição de pessoa com deficiência será divulgada no site 
da Legalle Concursos: https://legalleconcursos.com.br/ na data provável 
estabelecida no cronograma constante do Anexo I deste edital.
5.4.1. O candidato que desejar interpor recurso contra a relação provisória 
dos candidatos com inscrição deferida para concorrer na condição de 
pessoa com deficiência deverá observar os procedimentos disciplinados na 
respectiva relação provisória.
5.4.2. No período de interposição de recurso, não haverá a possibilidade de 
envio da documentação pendente anexa ao recurso ou complementação 
desta.
5.5. A inobservância do disposto no subitem 5.2 deste edital acarretará 
a perda do direito ao pleito das vagas reservadas aos candidatos com 
deficiência.
5.5.1. O candidato que não se declarar com deficiência no ato de inscrição 
não terá direito de concorrer às vagas reservadas aos candidatos com 
deficiência. Apenas o envio do laudo médico não é suficiente para 
deferimento da solicitação do candidato.
5.6. DA PERÍCIA MÉDICA
5.6.1. O candidato com a inscrição deferida para concorrer como pessoa 
com deficiência será convocado, após a publicação do resultado final no 
processo seletivo, para se submeter à perícia médica promovida pelo 
órgão responsável pela realização do concurso, com assistência de equipe 
multiprofissional composta de três profissionais capacitados, sendo dois 
deles médicos, e um profissional integrante da carreira almejada pelo 
candidato, conforme art. 27 da Lei Complementar Estadual nº 114, de 25 de 
novembro de 2002.
5.6.1.1. A perícia médica visa qualificar a deficiência do candidato e 
considerará:
a) os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo;
b) os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais;
c) a limitação no desempenho de atividades;
d) a restrição de participação.
5.6.2. Os candidatos deverão comparecer à perícia médica com uma hora 
de antecedência, munidos de documento de identidade original e de laudo 
médico (original ou cópia autenticada em cartório) que ateste a espécie 
e o grau ou o nível de deficiência, com expressa referência ao código 
correspondente da Classificação Internacional de Doenças (CID-10, bem 
como a provável causa da deficiência, de acordo com o modelo constante 
do Anexo II deste edital, e, se for o caso, de exames complementares 
específicos que comprovem a deficiência.
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5.6.3. O laudo médico (original ou cópia autenticada em cartório) será 
retido pelo órgão médico oficial do estado de Mato Grosso por ocasião da 
realização da perícia médica e não será devolvido em hipótese alguma.
5.6.4. Quando se tratar de deficiência auditiva, o candidato deverá 
apresentar, além do laudo médico, exame audiométrico - audiometria 
(original ou cópia autenticada em cartório), realizado nos 12 meses 
anteriores à data de realização da perícia.
5.6.5. Quando se tratar de deficiência visual, o laudo médico deverá conter 
informações expressas sobre a acuidade visual aferida com e sem correção 
e sobre a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos.
5.6.6. Perderá o direito de concorrer às vagas reservadas às pessoas com 
deficiência o candidato que, por ocasião da perícia médica:
a) não apresentar laudo médico (original ou cópia autenticada em cartório);
b) apresentar laudo médico em período superior a 12 meses anteriores à 
data de realização da perícia médica;
c) deixar de cumprir as exigências de que tratam os subitens 5.6.4 e 5.6.5 
deste edital;
d) não for considerado pessoa com deficiência na perícia médica;
e) não comparecer à perícia médica;
f) evadir-se do local de realização da perícia médica sem passar por todas 
as etapas da perícia;
g) não apresentar o documento de identidade original, na forma definida no 
subitem 10.6 deste edital.
5.6.7. As vagas definidas no subitem 5.1 deste edital que não forem providas 
por falta de candidatos com deficiência aprovados serão preenchidas pelos 
demais candidatos, observada a ordem geral de classificação por perfil/
área.
6. DAS INSCRIÇÕES NO PROCESSO SELETIVO
6.1. TAXA: R$ 29,41 (vinte e nove reais e quarenta e um centavos).
6.2. Será admitida a inscrição somente via internet, na Área do Candidato 
do site da Legalle Concursos: https://candidato.legalleconcursos.com.br/, 
solicitada no período estabelecido no cronograma constante do Anexo 
I deste edital.
6.2.1. A Legalle Concursos não se responsabilizará por solicitação de 
inscrição não recebida por motivos de ordem técnica dos computadores, de 
falhas de comunicação, de congestionamento das linhas de comunicação, 
por erro ou atraso dos bancos ou entidades conveniadas no que se refere 
ao processamento do pagamento da taxa de inscrição, bem como por 
outros fatores que impossibilitem a transferência de dados.
6.2.1.1. O candidato deverá seguir rigorosamente as instruções contidas no 
sistema de inscrição.
6.2.2. O candidato deverá efetuar o pagamento da taxa de inscrição por meio da 
geração de Documento de Arrecadação Estadual (DAR), que estará disponível 
no seguinte link específico: https://www.sefaz.mt.gov.br/arrecadacao/
darlivre/servletdarconcurso?codgOrgao=289&codgTributo=8098
6.2.3. O DAR deverá ser impresso, para o pagamento da taxa de inscrição, 
após a conclusão da geração no link acima, e mantido com o candidato, 
juntamente com o comprovante de pagamento.
6.2.3.1. Após a realização do pagamento do DAR, o candidato deverá 
anexar o seu comprovante de pagamento na Área do Candidato do site da 
Legalle Concursos: https://candidato.legalleconcursos.com.br/, em “Anexar 
documentos”, para ter sua inscrição homologada no certame.
6.2.4. O DAR pode ser pago em qualquer banco, bem como nas casas 
lotéricas e nos Correios, obedecidos os critérios estabelecidos nesses 
correspondentes bancários.
6.2.5. O pagamento da taxa de inscrição deverá ser efetuado até a data 
estabelecida no cronograma constante do Anexo I deste edital.
6.2.6. As inscrições efetuadas somente serão efetivadas após a 
comprovação de pagamento ou o deferimento da solicitação de isenção da 
taxa de inscrição.
6.3. O comprovante de inscrição do candidato estará disponível na Área do 
Candidato do site da Legalle Concursos: https://candidato.legalleconcursos.
com.br/, após a aceitação da inscrição, sendo de responsabilidade exclusiva 
do candidato a obtenção desse documento.
6.4. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A INSCRIÇÃO NO PROCESSO 
SELETIVO
6.4.1. Antes de efetuar a inscrição, o candidato deverá conhecer o edital e 
certificar-se de que preenche todos os requisitos exigidos para o perfil/área 
a que deseja concorrer. No sistema de inscrição, o candidato deverá optar 
pelo perfil/área a que deseja concorrer e enviar, via upload, na Área do 
Candidato do site da Legalle Concursos: https://candidato.legalleconcursos.
com.br/,  a documentação a seguir, em formato .pdf:
a) para a comprovação dos requisitos estabelecidos no item 2 deste 
edital:
I. Diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de nível superior 
na área de formação do perfil/área a que concorre, a ser inserido no campo 
destinado ao envio da documentação relativa à alínea E do quadro contido 
no subitem 7.2 deste edital;

II. Registro no órgão de classe referente à área de formação do perfil/área 
a que concorre;
III. Documentação mencionada no subitem 7.10.4 deste edital para a 
comprovação de especialização/experiência profissional, juntamente com 
os demais documentos relativos às alíneas C e E do subitem 7.2 deste 
edital;
b) para a análise curricular e documental (títulos e experiência) 
referentes às alíneas A, B e D do quadro de títulos e experiência 
constante do subitem 7.2 deste edital, o candidato deverá enviar a 
documentação mencionada nos subitens 7.10.1 e 7.10.3 deste edital.
6.4.1.1. O candidato poderá realizar somente uma inscrição por CPF.
6.4.1.2. Durante o período de inscrição, o candidato poderá realizar 
alteração de perfil/área e de sistema de concorrência e complementar a 
documentação enviada.
6.4.1.2.1. A alteração de dados pessoais será feita mediante uma nova 
solicitação de inscrição, que substituirá a última inscrição realizada, sendo 
necessária a anulação da anterior.
6.4.1.2.2. Encerrado o período de inscrição, as inscrições realizadas no 
sistema de inscrição que tenham sido efetivamente pagas ou isentas serão 
automaticamente efetivadas e não poderão ser alteradas em hipótese 
alguma.
6.4.1.3. No momento da inscrição, o candidato deverá assinalar a 
concordância com os termos que constam neste edital, bem como 
declarar que aceita que os seus dados pessoais, sensíveis ou não, 
sejam tratados e processados de forma a possibilitar a efetiva execução 
do processo seletivo simplificado, com a aplicação dos critérios de 
avaliação e seleção, autorizando expressamente a divulgação de seus 
nomes, números de inscrição e notas, em observância aos princípios 
da publicidade e da transparência que regem a Administração Pública 
e nos termos da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.
6.4.2. É vedada a inscrição condicional, a extemporânea, bem como 
a solicitada via postal, via requerimento administrativo ou via correio 
eletrônico.
6.4.3. É vedada a transferência do valor pago a título de taxa para terceiros, 
para outros concursos/processos seletivos simplificados ou para outro 
perfil/área.
6.4.4. As informações prestadas na solicitação de inscrição serão de inteira 
responsabilidade do candidato, dispondo a Legalle Concursos do direito 
de excluir do processo seletivo simplificado aquele que não preencher a 
solicitação de forma completa, correta e verdadeira.
6.4.5. O valor referente ao pagamento da taxa de inscrição não será 
devolvido em hipótese alguma, salvo em caso de cancelamento do certame 
por conveniência da Administração Pública.
6.4.6. O comprovante de inscrição ou o comprovante de pagamento da taxa 
de inscrição deverá ser mantido em poder do candidato.
6.4.7. DOS PROCEDIMENTOS PARA A SOLICITAÇÃO DE ISENÇÃO DE 
TAXA DE INSCRIÇÃO
6.4.7.1. Haverá isenção total do valor da taxa de inscrição somente para 
os candidatos amparados pela Lei Ordinária Estadual nº 6.156, de 28 de 
dezembro de 1992, alterada pela Lei Ordinária Estadual nº 8.795, de 7 de 
janeiro de 2008, pela Lei Ordinária Estadual nº 7.713, de 11 de setembro de 
2002, e pela Lei Ordinária Estadual nº 11.238, de 28 de outubro de 2020.
6.4.7.1.1. É de responsabilidade exclusiva do candidato, sob pena de não 
concessão, a correta indicação, no sistema de inscrição, da possibilidade 
de isenção que pretenda pleitear, bem como a correta apresentação da 
respectiva documentação.
6.4.7.2. Para solicitar a isenção de taxa de inscrição, os candidatos 
amparados na forma do subitem 6.4.7.1 deste edital deverão enviar, no 
período estabelecido no cronograma constante do Anexo I deste edital 
e observado o horário de Brasília/DF, via upload, na Área do Candidato 
do site da Legalle Concursos: https://candidato.legalleconcursos.com.br/, 
a documentação digitalizada, em formato .pdf, de que tratam os subitens 
6.4.7.2.1 a 6.4.7.2.4 deste edital, conforme o caso em que se enquadra.
6.4.7.2.1. 1ª POSSIBILIDADE (desempregados e trabalhadores que 
recebem até um salário mínimo e meio, conforme a Lei Ordinária 
Estadual nº 6.156/1992, alterada pela Lei Ordinária Estadual nº 
8.795/2008):
I. Candidatos que percebam até um salário mínimo e meio:
a) para celetistas: Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS), 
contendo as páginas de identificação do trabalhador e de contrato de 
trabalho, inclusive a primeira página em branco logo após a última página 
que consta o último contrato de trabalho, bem como as páginas em que 
conste os aumentos salariais ou cópia do último contracheque; ou
b) para servidores públicos: último contracheque ou declaração do setor de 
recursos humanos atestando o salário atual do candidato;
II. Candidatos desempregados: CTPS, contendo as páginas de identificação 
do trabalhador e de contrato de trabalho, inclusive a primeira página em 
branco logo após a última página que consta o último contrato de trabalho.
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6.4.7.2.2. 2ª POSSIBILIDADE (doadores regulares de sangue, conforme 
a Lei Ordinária Estadual nº 7.713/2002): documento comprobatório 
padronizado de sua condição de doador regular, expedido por Banco de 
Sangue, público ou privado, autorizado pelo Poder Público, em que faz a 
doação, constando, no mínimo, três doações feitas até a data da publicação 
deste edital.
6.4.7.2.3. 3ª POSSIBILIDADE (voluntários da Justiça Eleitoral, no 
âmbito do estado de Mato Grosso, conforme a Lei Ordinária Estadual 
nº 11.238/2020): certidão expedida pela Justiça Eleitoral de Mato Grosso 
que comprove o serviço prestado por, no mínimo, dois eventos eleitorais 
(eleição, plebiscito ou referendo), consecutivos ou não, contendo o nome 
completo do eleitor, a função desempenhada (Presidente de Mesa, Primeiro 
e Segundo Mesário, Secretários e Suplentes; Membro, Escrutinador e 
Auxiliar de Junta Eleitoral; Coordenador de Seção Eleitoral; Secretário de 
Prédio e Auxiliar de Juízo; designado para auxiliar os trabalhos da Justiça 
Eleitoral, inclusive aqueles destinados à preparação e montagem dos locais 
de votação), o turno e a data da eleição.
6.4.7.2.4. 4ª POSSIBILIDADE (voluntários da Justiça Eleitoral e jurados 
que atuarem no Tribunal do Júri, no âmbito do estado de Mato Grosso, 
conforme a Lei nº Ordinária Estadual 11.238/2020): certidão expedida 
Vara Criminal do Tribunal do Júri competente que comprove o serviço 
prestado por, no mínimo, dois júris, consecutivos ou não, contendo o nome 
completo do jurado e as datas em que prestou serviço de jurado perante o 
Tribunal do Júri no estado de Mato Grosso.
6.4.7.3. O envio da documentação constante dos subitens 6.4.7.2.1 a 
6.4.7.2.4 deste edital é de responsabilidade exclusiva do candidato. A 
Legalle Concursos não se responsabiliza por qualquer tipo de problema 
que impeça a chegada dessa documentação a seu destino, seja de ordem 
técnica dos computadores, seja decorrente de falhas de comunicação, bem 
como por outros fatores que impossibilitem o envio. Esses documentos, 
que valerão somente para esse processo, não serão devolvidos nem deles 
serão fornecidas cópias.
6.4.7.3.1. Não será deferida a solicitação de isenção do candidato que 
não enviar a documentação digitalizada, em formato .pdf, constante dos 
subitens 6.4.7.2.1 a 6.4.7.2.4 deste edital.
6.4.7.4. O candidato deverá manter aos seus cuidados a documentação 
constante dos subitens 6.4.7.2.1 a 6.4.7.2.4 deste edital. Caso seja 
solicitada pela Legalle Concursos, o candidato deverá enviar a referida 
documentação por meio de carta registrada para confirmação da veracidade 
das informações.
6.4.7.5. A solicitação realizada após o período constante do subitem 6.4.7.2 
deste edital será indeferida.
6.4.7.6. Durante o período de que trata o subitem 6.4.7.2 deste edital, o 
candidato poderá desistir de solicitar a isenção do pagamento da taxa de 
inscrição e optar pela impressão da DAR, na Área do Candidato do site da 
Legalle Concursos: https://candidato.legalleconcursos.com.br/.
6.4.7.7. A veracidade das informações prestadas no requerimento de 
isenção será de inteira responsabilidade do candidato, podendo este 
responder, a qualquer momento, no caso de serem prestadas informações 
inverídicas ou de serem utilizados documentos falsos, por crime contra a 
fé pública, o que acarreta sua eliminação do concurso. Aplica-se, ainda, o 
disposto no parágrafo único do art. 10 do Decreto Federal nº 83.936, de 6 
de setembro de 1979.
6.4.7.8. Não será concedida isenção de pagamento de taxa de inscrição ao 
candidato que:
a) omitir informações e(ou) torná-las inverídicas;
b) fraudar e(ou) falsificar documentação;
c) não observar a forma, o prazo e os horários estabelecidos no subitem 
6.4.7.2 deste edital.
6.4.7.9. Não será aceita solicitação de isenção de taxa de inscrição via 
postal, via requerimento administrativo, via correio eletrônico, ou, ainda, 
fora do prazo.
6.4.7.10. Cada solicitação de isenção será analisada e julgada pela Legalle 
Concursos.
6.4.7.10.1. O candidato deverá verificar se a sua solicitação de isenção de 
taxa foi deferida a partir da data provável estabelecida no cronograma 
constante do Anexo I deste edital, na Área do Candidato do site da 
Legalle Concursos: https://candidato.legalleconcursos.com.br/.
6.4.7.10.2. O candidato com a solicitação de isenção do pagamento da taxa 
de inscrição indeferida poderá, no período estabelecido no cronograma 
constante do Anexo I deste edital, na Área do Candidato do site da Legalle 
Concursos: https://candidato.legalleconcursos.com.br/, interpor recurso 
contra o indeferimento por meio do Sistema Eletrônico de Interposição de 
Recurso. Após esse período, não serão aceitos pedidos de revisão.
6.4.7.10.3. A Legalle Concursos não arcará com prejuízos advindos de 
problemas de ordem técnica dos computadores, de falhas de comunicação, 
de congestionamento das linhas de comunicação e de outros fatores, 
de responsabilidade do candidato, que impossibilitem a interposição de 
recurso.
6.4.7.10.4. O candidato deverá ser claro, consistente e objetivo em seu 

pleito. Recurso inconsistente ou intempestivo será preliminarmente 
indeferido.
6.4.7.10.5. Recurso cujo teor desrespeite a banca será preliminarmente 
indeferido.
6.4.7.10.6. Não será aceito recurso via postal, via fax, via requerimento 
administrativo, via correio eletrônico, fora do prazo ou em desacordo com 
este edital.
6.4.7.10.7. No período de interposição de recurso, não haverá possibilidade 
de envio de documentação pendente ou complementação desta.
6.4.7.10.8. O candidato deverá verificar se a sua solicitação de isenção 
de taxa foi deferida, após análise dos recursos, a partir da data provável 
data provável estabelecida no cronograma constante do Anexo I 
deste edital, na Área do Candidato do site da Legalle Concursos: https://
candidato.legalleconcursos.com.br/.
6.4.7.11. O candidato cuja solicitação de isenção for indeferida deverá 
efetuar o pagamento da taxa de inscrição até a data estabelecida no 
cronograma constante do Anexo I deste edital, sob pena de ser 
automaticamente excluído do concurso público.
7. DA ANÁLISE CURRICULAR E DOCUMENTAL (TÍTULOS E 
EXPERIÊNCIA)
7.1. A análise curricular e documental (títulos e experiência) valerá 10,00 
pontos, ainda que a soma dos valores dos títulos enviados seja superior 
a esse valor.
7.2. Somente serão aceitos os títulos abaixo relacionados, expedidos até a 
data de envio, observados os limites de pontos do quadro a seguir.

QUADRO DE ATRIBUIÇÃO DE PONTOS PARA A ANÁLISE 
CURRICULAR E DOCUMENTAL
(TÍTULOS E EXPERIÊNCIA)
ALÍNEA TÍTULO VALOR 

DE CADA 
TÍTULO

VALOR 
MÁXIMO 
DOS 
TÍTULOS

A Diploma de curso de 
pós-graduação em nível 
de doutorado (título de 
doutor) no perfil/área a que 
concorre. Também será 
aceito certificado/declaração 
de conclusão de curso 
de Doutorado, desde que 
acompanhado de histórico 
escolar.

2,20 2,20

B Diploma de curso de pós-gra-
duação em nível de mestrado 
(título de mestre) no perfil/
área a que concorre. Também 
será aceito certificado/
declaração de conclusão 
de curso de Mestrado, 
desde que acompanhado de 
histórico escolar.

1,10 1,10

C Certificado de curso de pós-
-graduação em nível de espe-
cialização, com carga horária 
mínima de 360 h/a no perfil/
área a que concorre, exceto 
o eventualmente utilizado 
como requisito para o perfil/
área pretendido. Também 
será aceita a declaração de 
conclusão de pós- graduação 
em nível de especialização, 
desde que acompanhada de 
histórico escolar.

0,55 1,10

D Aprovação em concurso 
público ou em processo 
seletivo na Administração 
Pública ou em processo 
seletivo, na iniciativa
privada, para empregos/perfis 
na área a que concorre.

0,10 0,20

E Exercício de atividade 
autônoma e(ou) profissional 
de nível superior na Adminis-
tração Pública ou na iniciativa 
privada, em empregos/
cargos/funções no perfil/
requisito de experiência a que 
concorre.

0,60 p/ano 
completo, 
sem 
sobreposição 
de tempo

5,40

TOTAL MÁXIMO DE PONTOS 10,00
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7.3. Receberá nota zero o candidato que não enviar os títulos digitalizados, 
em formato .pdf, durante o período de inscrição constante do Anexo I deste 
edital.
7.4. Não serão aceitos títulos encaminhados via postal, via correio eletrônico 
e(ou) via requerimento administrativo.
7.5. É de responsabilidade exclusiva do candidato, sob pena de não 
pontuação, a correta indicação, no sistema de upload da documentação da 
análise curricular e documental (títulos e experiência), da alínea a que se 
refere cada conjunto de imagens submetidas.
7.5.1. Somente serão aceitos documentos que estejam em formato .pdf. O 
tamanho de cada documento deverá ser de, no máximo, 5 MB.
7.5.2. É de responsabilidade exclusiva do candidato conferir se os 
documentos incluídos dizem respeito a cada alínea indicada no sistema de 
upload. Os documentos que não forem condizentes com a alínea indicada 
serão desconsideradas para fins de análise.
7.5.3. Não serão aceitos documentos ilegíveis, bem como os que não forem 
submetidos da forma estabelecida no sistema de upload.
7.6. O envio da documentação constante do subitem 7.10 deste edital é 
de responsabilidade exclusiva do candidato. A Legalle Concursos não se 
responsabiliza por qualquer tipo de problema que impeça a chegada dessa 
documentação a seu destino, seja de ordem técnica dos computadores, 
seja decorrente de indisponibilidade/falhas de comunicação, bem como por 
outros fatores que impossibilitem o envio. Esses documentos, que valerão 
somente para este processo, não serão devolvidos nem deles serão 
fornecidas cópias.
7.7. O candidato deverá manter aos seus cuidados a documentação 
constante do subitem 7.10 deste edital.
7.7.1. Caso seja solicitado pela Legalle Concursos, o candidato deverá 
enviar a referida documentação por meio de carta registrada, para a 
confirmação da veracidade das informações.
7.8. A veracidade das informações prestadas no envio dos títulos 
digitalizados será de inteira responsabilidade do candidato, podendo este 
responder, a qualquer momento, no caso de serem prestadas informações 
inverídicas ou utilizados documentos falsos, por crime contra a fé pública, 
o que acarreta sua eliminação do processo seletivo. Aplica-se, ainda, o 
disposto no parágrafo único do art. 10 do Decreto Federal nº 83.936/1979.
7.9. Será de inteira responsabilidade do candidato o envio dos títulos 
digitalizados no período de inscrição constante do Anexo I deste edital.
7.10. DOS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS À COMPROVAÇÃO DO 
CURRÍCULO
7.10.1. Para a comprovação da conclusão do curso de pós-graduação 
em nível de doutorado ou de mestrado, será aceito o diploma digitalizado, 
devidamente registrado, expedido por instituição reconhecida pelo MEC. 
Também será aceito certificado/declaração de conclusão de curso de 
doutorado ou mestrado, digitalizado,  expedido por instituição reconhecida 
pelo MEC, desde que acompanhado do histórico escolar do candidato, 
digitalizado, no qual conste o número de créditos obtidos, as áreas em 
que foi aprovado e as respectivas menções, o resultado dos exames e do 
julgamento da tese ou da dissertação. Caso o histórico ateste a existência 
de alguma pendência ou falta de requisito de conclusão do curso, o 
certificado/declaração não será aceito(a).
7.10.1.1. Para curso de doutorado ou de mestrado concluído no exterior, será 
aceito apenas o diploma digitalizado, desde que revalidado por instituição 
de ensino superior no Brasil e traduzido para a Língua Portuguesa por 
tradutor juramentado, nos termos do subitem 7.11 deste edital.
7.10.1.2. Outros comprovantes de conclusão de curso ou disciplina não 
serão aceitos como os títulos referentes ao mestrado e ao doutorado.
7.10.2. Para a comprovação da conclusão do curso de pós-graduação em 
nível de especialização, será aceito certificado digitalizado atestando que o 
curso atende às normas da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação), do Conselho Nacional de Educação (CNE) 
ou está de acordo com as normas do extinto Conselho Federal de Educação 
(CFE). Também será aceita declaração de conclusão de pós-graduação 
em nível de especialização acompanhada do respectivo histórico escolar, 
ambos digitalizados, no qual conste a carga horária do curso, as disciplinas 
cursadas com as respectivas menções e a comprovação da apresentação e 
aprovação da monografia, atestando que o curso atende às normas da Lei 
nº 9.394/1996, do CNE ou está de acordo com as normas do extinto CFE.
7.10.2.1. Caso o certificado digitalizado não ateste que o curso atende às 
normas da Lei nº 9.394/1996, do CNE ou está de acordo com as normas 
do extinto CFE, deverá ser anexada declaração digitalizada do responsável 
pela organização e realização do curso atestando que este atendeu a uma 
das normas estipuladas no subitem 7.10.2 deste edital.
7.10.2.2. Para fins de pontuação na alínea C, o candidato deverá 
comprovar que o título não se refere ao requisito do perfil/área ao qual 
está concorrendo. Nesses casos, a conclusão do curso de pós-graduação 
em nível de especialização somente será pontuada a partir da segunda 
comprovação de conclusão desse tipo de curso.

7.10.3. Para receber a pontuação relativa à aprovação em concurso público 
ou em processo seletivo descrita na alínea D, o candidato deverá atender a 
uma das seguintes opções.
7.10.3.1. Comprovar a aprovação em concurso público por meio de envio de 
certidão digitalizada expedida por setor de pessoal do órgão, ou certificado 
do órgão executor do certame, em que constem as seguintes informações:
a) perfil/emprego concorrido;
b) requisito do perfil/emprego, especialmente a escolaridade;
c) aprovação e(ou) classificação.
7.10.3.2. Para comprovar a aprovação em concurso público ou em processo 
seletivo, o candidato poderá, ainda, enviar Diário Oficial digitalizado, com a 
publicação do resultado final do concurso público ou do processo seletivo, 
em que conste o cargo ou emprego público, o requisito do cargo ou emprego 
público, a escolaridade exigida e a aprovação e(ou) a classificação, com 
identificação clara do candidato.
7.10.3.3. Não será considerada concurso público ou processo seletivo a 
seleção constituída apenas de análise curricular e documental (títulos e 
experiência) e(ou) de análise de currículos e(ou) de provas práticas e(ou) 
testes psicotécnicos e(ou) entrevistas.
7.10.4. Para receber a pontuação relativa ao exercício de atividade 
profissional descrita na alínea E, o candidato deverá atender a uma das 
seguintes opções:
a) para exercício de atividade em empresa/instituição privada: será 
necessário o envio de três documentos digitalizados: 1 - diploma do curso 
de graduação conforme a área de conhecimento a que concorre a 
fim de se verificar qual a data de conclusão do curso e atender ao 
disposto no subitem 7.10.4.2.1 deste edital; 2 - cópia da carteira de 
trabalho e previdência Social (CTPS) contendo as páginas: identificação 
do trabalhador; registro do empregador que informe o período (com início 
e fim, se for o caso) e qualquer outra página que ajude na avaliação, por 
exemplo, quando há mudança na razão social da empresa; e 3 - declaração 
do empregador com o período (com início e fim, se for o caso), atestando 
a escolaridade do perfil/emprego/função, a espécie do serviço de nível 
superior realizado e a descrição das atividades desenvolvidas para o perfil/
emprego;
b) para exercício de atividade/instituição pública: será necessário 
o envio de dois documentos digitalizados: 1 - diploma do curso de 
graduação conforme a área de conhecimento a que concorre a fim de 
se verificar qual a data de conclusão do curso e atender ao disposto 
no subitem 7.10.4.2.1 deste edital; 2 - declaração/certidão de tempo 
de serviço, emitida pelo setor de recursos humanos da instituição, que 
informe o período (com início e fim, até a data da expedição da declaração), 
atestando a escolaridade do perfil/emprego/função, a espécie do serviço de 
nível superior realizado e a descrição das atividades desenvolvidas;
c) para exercício de atividade/serviço prestado por meio de contrato 
de trabalho: será necessário o envio de três documentos digitalizados: 
1 - diploma de graduação conforme a área de conhecimento a que 
concorre a fim de se verificar qual a data de conclusão do curso e 
atender ao disposto no subitem 7.10.4.2.1 deste edital; 2 - contrato de 
prestação de serviço/atividade entre as partes, ou seja, o candidato e o 
contratante; e 3 - declaração do contratante que informe o período (com 
início e fim, se for o caso), atestando a escolaridade do perfil/emprego/
função, a espécie do serviço de nível superior realizado e a descrição das 
atividades;
d) para exercício de atividade/serviço prestado como autônomo: 
será necessário envio de três documentos digitalizados: 1 - diploma de 
graduação conforme a área de conhecimento a que concorre a fim de 
se verificar qual a data de conclusão do curso e atender ao disposto 
no subitem 7.10.4.2.1 deste edital; 2 - recibo de pagamento autônomo 
(RPA), sendo pelo menos o primeiro e o último recibos do período 
trabalhado como autônomo; e 3 - declaração do contratante/beneficiário 
que informe o período (com início e fim, se for o caso), a espécie do serviço 
de nível superior realizado e a descrição das atividades;
7.10.4.1. Para receber a pontuação relativa ao exercício de atividade 
profissional descrita na alínea E, o candidato poderá, ainda, apresentar 
Certidão de Acervo Técnico, emitida pelo respectivo Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia (CREA).
7.10.4.2. Para fins de pontuação na alínea E, o candidato deverá comprovar 
que o título não se refere ao requisito do perfil/área ao qual está concorrendo.
7.10.4.2.1. Para efeito de pontuação de experiência profissional, somente 
será considerada a experiência após a conclusão do curso superior e o 
tempo de experiência utilizado para o cômputo do requisito do perfil/área 
ao qual concorre.
7.10.4.3. A declaração/certidão mencionada na letra “b” do subitem 7.10.4 
deste edital deverá ser emitida por órgão de pessoal ou de recursos 
humanos. Não havendo órgão de pessoal ou de recursos humanos, a 
autoridade responsável pela emissão do documento deverá declarar/
certificar também essa inexistência.
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7.10.4.3.1. Quando o órgão de pessoal possuir outro nome correspondente, 
por exemplo, Controle de Divisão de Pessoas (CDP), a declaração deverá 
conter o nome do órgão por extenso, não sendo aceitas abreviaturas.
7.10.4.4. Para efeito de pontuação referente à experiência profissional, não 
serão consideradas fração de ano nem sobreposição de tempo.
7.11. Todo documento expedido em língua estrangeira somente será 
considerado se traduzido para a Língua Portuguesa por tradutor 
juramentado.
7.12. Cada título será considerado uma única vez.
7.13. Os pontos que excederem o valor máximo em cada alínea do Quadro 
de Atribuição de Pontos para a Análise Curricular e Documental (títulos e 
experiência), bem como os que excederem o limite de pontos estipulados 
no subitem 7.2 deste edital serão desconsiderados.
7.14. O candidato que desejar interpor recursos contra o resultado provisório 
na análise curricular e documental (títulos e experiência) deverá observar 
os procedimentos disciplinados no respectivo edital de resultado provisório.
8. DA NOTA FINAL E DA CLASSIFICAÇÃO FINAL NO PROCESSO 
SELETIVO SIMPLIFICADO
8.1. A nota final no processo seletivo simplificado será a nota obtida na 
análise curricular e documental.
8.2. Após o cálculo da nota final no processo seletivo simplificado e aplicados 
os critérios de desempate constantes do item 9 deste edital, os candidatos 
serão listados em ordem de classificação por perfil/área, de acordo com 
os valores decrescentes das notas finais no processo seletivo simplificado.
8.3. Os nomes dos candidatos que, no ato da inscrição, se declararem com 
deficiência serão publicados em lista à parte e figurarão também na lista de 
classificação geral por perfil/área.
8.4. Todos os resultados citados neste edital serão expressos até a segunda 
casa decimal, arredondando-se para o número imediatamente superior se o 
algarismo da terceira casa decimal for igual ou superior a cinco.
9. DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE
9.1. Em caso de empate na nota final no processo seletivo simplificado, 
terá preferência o candidato que, na seguinte ordem:
a) tiver idade igual ou superior a 60 anos, até o último dia de inscrição neste 
concurso, conforme o art. 27, parágrafo único, da Lei nº 10.741, de 1º de 
outubro de 2003 (Estatuto do Idoso);
b) obtiver a maior pontuação na alínea E do quadro de análise curricular e 
documental (títulos e experiência) contido no subitem 7.2 deste edital;
c) obtiver a maior pontuação na alínea A do quadro de análise curricular e 
documental (títulos e experiência) contido no subitem 7.2 deste edital;
d) obtiver a maior pontuação na alínea B do quadro de análise curricular e 
documental (títulos e experiência) contido no subitem 7.2 deste edital;
e) obtiver a maior pontuação na alínea C do quadro de análise curricular e 
documental (títulos e experiência) contido no subitem 7.2 deste edital;
f) obtiver a maior pontuação na alínea D do quadro de análise curricular e 
documental (títulos e experiência) contido no subitem 7.2 deste edital;
g) tiver maior idade.
9.2. Os candidatos que seguirem empatados até a aplicação da alínea 
“g” do subitem 9.1 deste edital serão convocados, antes do resultado final 
no processo seletivo simplificado, para o envio da certidão de nascimento 
digitalizada para a verificação do horário do nascimento para fins de 
desempate.
9.2.1. Para os candidatos convocados para apresentação da certidão 
de nascimento que não apresentarem a imagem legível da certidão de 
nascimento, será considerada como hora de nascimento 23 horas 59 
minutos e 59 segundos.
10. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
10.1. A inscrição do candidato implicará a aceitação das normas para o 
processo seletivo simplificado contidas nos comunicados, neste edital e em 
outros a serem publicados.
10.2. Todos os candidatos concorrerão em igualdade de condições.
10.3. É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar a publicação 
de todos os atos, editais e comunicados referentes a este processo 
seletivo simplificado publicados no Diário Oficial do Estado de Mato 
Grosso e(ou) divulgados na internet, no site da Legalle Concursos: https://
legalleconcursos.com.br/.
10.3.1. Caso ocorram problemas de ordem técnica e(ou) operacional 
nos links referentes ao processo seletivo simplificado, causados pela 
Legalle Concursos, que comprometam as funcionalidades sistêmicas 
ou gerem a indisponibilidade de serviços, os prazos de acesso a esses 
links serão automaticamente prorrogados, no mínimo, pelo tempo que 
durar a indisponibilidade ou que ficar comprometida a funcionalidade. A 
prorrogação poderá ser feita sem alteração das condições deste edital.
10.3.2. As informações a respeito de notas e classificações poderão ser 
acessadas por meio dos editais de resultados. Não serão fornecidas 
informações que já constem dos editais ou fora dos prazos previstos nesses 
editais.
10.4. O candidato poderá obter informações referentes ao processo seletivo 

simplificado através do telefone/Whatsapp 0800 818 0001, no endereço 
eletrônico  https://legalleconcursos.com.br/, ressalvado o disposto no 
subitem 10.7 deste edital, e por meio do endereço eletrônico contato@
legalleconcursos.com.br.
10.5. O candidato que desejar relatar à Legalle Concursos fatos ocorridos 
durante a realização do processo seletivo simplificado deverá fazê-lo junto 
aos meios de comunicação contidos no subitem 10.4 deste Edital.
10.6. Serão considerados documentos de identidade: carteiras expedidas 
pelos Comandos Militares, pelas Secretarias de Segurança Pública, pelos 
Institutos de Identificação e pelos Corpos de Bombeiros Militares; carteiras 
expedidas pelos órgãos fiscalizadores de exercício profissional (ordens, 
conselhos etc.); passaporte brasileiro; certificado de reservista; carteiras 
funcionais expedidas por órgão público que, por lei federal, valham como 
identidade; carteiras de trabalho; carteiras de identidade do trabalhador; 
carteiras nacionais de habilitação em papel (somente o modelo com foto).
10.6.1. Não serão aceitos como documentos de identidade: certidões de 
nascimento; CPF; títulos eleitorais; carteira nacional de habilitação digital 
(modelo eletrônico) ou qualquer outro documento em formato digital; 
carteiras de estudante; carteiras funcionais sem valor de identidade; 
documentos ilegíveis, não identificáveis e(ou) danificados, cópia do 
documento de identidade, ainda que autenticada ou protocolo do documento 
de identidade.
10.7. Não serão dadas por telefone informações a respeito de datas e 
horários para envio de documentação. O candidato deverá observar 
rigorosamente os editais e os comunicados a serem divulgados na forma 
do subitem 10.3 deste edital.
10.7.1. Não serão fornecidos a terceiros informações e documentos 
pessoais de candidatos, em atenção ao disposto no art. 31 da Lei nº 12.527, 
de 18 de novembro de 2011.
10.8. O candidato poderá protocolar requerimento relativo ao processo 
seletivo simplificado, por meio de e-mail instruído com cópia do documento 
de identidade e do CPF.
10.9. O candidato que desejar corrigir o nome fornecido durante o processo 
de inscrição deverá fazê-lo através de solicitação na Área do Candidato 
do site da Legalle Concursos: https://candidato.legalleconcursos.com.br/, 
exclusivamente durante o período de inscrições.
10.9.1. O candidato que solicitar a alteração de nome, nos termos do 
subitem 10.9 deste edital, terá o seu nome atualizado na base de dados 
da Legalle Concursos para os eventos com inscrições abertas e para os 
futuros eventos.
10.10. Se, a qualquer tempo, for constatado, por meio eletrônico, estatístico, 
visual, grafológico, análise documental ou por investigação policial, que o 
candidato se utilizou de processo ilícito, sua avaliação será anulada e ele 
será automaticamente eliminado do processo seletivo simplificado.
10.11. O descumprimento de quaisquer das instruções supracitadas 
constituirá tentativa de fraude e implicará a eliminação do candidato do 
processo seletivo simplificado.
10.12. O prazo de validade do processo seletivo simplificado esgotar-se-á 
após dois anos, contados a partir da data de publicação da homologação do 
resultado final, podendo ser prorrogado, uma única vez, por igual período.
10.13. O candidato deverá manter atualizados seus dados pessoais e 
seu endereço perante a Legalle Concursos enquanto estiver participando 
do processo seletivo simplificado, e perante a SINFRA/MT e a SEPLAG/
MT, após a homologação do resultado final, desde que aprovado. São de 
exclusiva responsabilidade do candidato os prejuízos advindos da não 
atualização de seus dados pessoais e de seu endereço.
10.14. As despesas relativas à participação em todas as fases do processo 
seletivo simplificado e à apresentação para os exames da perícia médica 
dos candidatos que se declararem com deficiência e para os exames 
pré-admissionais correrão às expensas do próprio candidato.
10.15. Quaisquer alterações nas regras fixadas neste edital só poderão ser 
feitas por meio de outro edital.
10.16. Os casos omissos serão resolvidos pela Legalle Concursos, 
pela SINFRA/MT.

MARCELO DE OLIVEIRA E SILVA
Secretário de Estado de Infraestrutura e Logística do Estado de Mato 

Grosso

ANEXO I CRONOGRAMA PREVISTO

Atividade Datas previstas
Período de solicitação de inscrição e 
para o envio da documentação para 
análise curricular e documental (títulos e 
experiência)

04 a 13/12/2023
Das 10 horas do primeiro 
dia às 18 horas do último 
dia (horário oficial de 
Brasília/DF)
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Período de solicitação de isenção de taxa 
de inscrição

04 e 05/12/2023

Consulta à situação provisória da 
solicitação de isenção de taxa de inscrição

06/12/2023

Prazo para a interposição de recursos 
contra situação provisória da solicitação de 
isenção de taxa de inscrição

07 e 11/12/2023

Consulta à situação final da solicitação de 
isenção de taxa de inscrição

13/12/2023

Data limite para pagamento da taxa de 
inscrição

14/12/2023

Relação provisória dos candidatos 
deferidos e indeferidos e resultado 
provisório da solicitação para concorrer 
como pessoa com deficiência

18/12/2023

Prazo para a interposição de recursos 
contra o indeferimento da inscrição e/ou 
da solicitação para concorrer como pessoa 
com deficiência

19 e 20/12/2023

Relação final dos candidatos deferidos e 
indeferidos e resultado final da solicitação 
para concorrer como pessoa com 
deficiência

09/01/2024

Resultado provisório da análise curricular 
e documental (títulos e experiência) e 
convocação para o desempate de notas

09/01/2024

Prazo para a interposição de recursos 
contra o resultado provisório na análise 
curricular e documental (títulos e 
experiência)

10 e 11/01/2024

Período para a entrega da documentação 
para o desempate de notas - Upload

10 e 11/01/2024

Resultado final da análise curricular e 
documental (títulos e experiência) e do 
desempate de notas

12/01/2024

Resultado final no desempate de notas e 
no processo seletivo simplificado

12/01/2024

* As datas e os períodos estabelecidos no cronograma são passíveis de 
alteração, conforme necessidade e conveniência da SINFRA/MT e da 
Legalle Concursos. Caso haja alteração, esta será previamente comunicada 
por meio de edital.
** As demais datas serão informadas por meio dos editais subsequentes 
a serem publicados no Diário Oficial do Estado de Mato Grosso e(ou) 
divulgados na internet, no endereço eletrônico http://legalleconcursos.com.
br/.

ANEXO II

MODELO DE LAUDO PARA PERÍCIA MÉDICA
(candidatos que se declararam com deficiência)

Atesto, para fins de participação em processo seletivo simplificado, 
que o(a) Senhor(a), portador(a) do documento de identidade nº 
_________________, é considerado(a) pessoa com deficiência à luz da 
legislação brasileira por apresentar a(s) seguinte(s) condição(ões) __
__________________________________________________________
__________________________________________________________
__________________________________________________________
__________________________________________________________
_____________________________________CID-10, que resulta(m) no 
comprometimento das seguintes funções/funcionalidades _________
___________________________________________________________
___________________________________________________________
___________________________________________________________
___________________________________________________________
______________________.
Informo, ainda, a provável causa do comprometimento: 
_________________________
___________________________________________________________
___________________________________________________________
__________________________________

_____________/_____, ____ de ______________ de 2023

_________________________
Assinatura e carimbo do(a) Médico(a)

<#E.G.B#1518910#9#1520966/>

Protocolo 1518910

SES

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
<#E.G.B#1518876#9#1520928>

 EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE CANDIDATOS CLASSIFICADOS
NO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 003/SES/2023

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE DE MATO GROSSO, no uso 
de suas atribuições legais, e Considerando os termos do inciso IX do art. 
37 da Constituição Federal/88, da Lei Complementar nº 441 de 24/10/2011, 
Lei Complementar nº 600/2017, do Decreto nº 88, 11 de maio de 2015; 
Considerando o Edital de Homologação do Resultado Final do Processo 
Seletivo Simplificado nº 003/SES/2023 - DOE de 28/08/2023 - Edição Extra; 
Considerando a demanda assistencial emergencial, TORNA PÚBLICA a 
CONVOCAÇÃO DE CANDIDATOS CLASSIFICADOS, e:
RESOLVE:

1. Convocar os seguintes candidatos classificados:

HOSPITAL REGIONAL DE COLIDER
TÉCNICO EM ENFERMAGEM

ORD. INSCRIÇÃO NOME
28 52505 SUELI DE LOURDES SARAIVA DA SILVA

HOSPITAL REGIONAL DE CÁCERES
FISIOTERAPEUTA

ORD. INSCRIÇÃO NOME
6 58103 ALESSANDRO GUZZO DA SILVA
7 57007 CAIO MULLER DA SILVA ARRUDA

HOSPITAL REGIONAL DE SORRISO
AUXILIAR DE FARMÁCIA

ORD. INSCRIÇÃO NOME
8 55261 FLAVIA PEREIRA LIMA
9 54791 REBECA MARIA LIMA DE BONA
10 53534 DANIELLE GOMES SERRA DE OLIVEIRA
11 61313 ELAYNE CARNEIRO DA SILVA
12 60185 ETELVINA CORDEIRO DA SILVA NETA
13 57557 EMANUELLE MENDONÇA CRISTINO 

DOS SANTOS

BIOMÉDICO

ORD. INSCRIÇÃO NOME
1 49463 ADRIANO DE OLIVEIRA SILVA

ENFERMEIRO

ORD. INSCRIÇÃO NOME
22 59552 KARISSA ALMEIDA OLIVEIRA
23 56793 ALINE REGINA GOMES ANTONIASSI
24 51536 RONALDO LEMES DO COUTO
25 56061 SANDRIELY SCHMIDT
26 56276 ELI GIOVANI ANTUNES
27 57144 JANETE PIRES
28 52506 JOSIEL DOS SANTOS LIMA
29 53095 LUCIANA RODRIGUES VARGAS

ENFERMEIRO AUDITOR

ORD. INSCRIÇÃO NOME
1 60938 MELLINA MACHADO CANABARRO 

GHISLENI
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FISIOTERAPEUTA

ORD. INSCRIÇÃO NOME
21 57700 JANDERSON DA COSTA MARQUES
22 50870 TIERES SOUSA GASPARINO

TÉCNICO DE RADIOLOGIA

ORD. INSCRIÇÃO NOME
1 53611 ARIONILDO SILVA DA SILVA

TÉCNICO EM ENFERMAGEM

ORD. INSCRIÇÃO NOME
40 61590 JADIEL DO NASCIMENTO LIMA
41 55328 MARIA TELNUSIA DA SILVA CARVALHO
42 52392 EDILAINE DAMASCENO SARMENTO C. 

DA SILVA
43 55936 LUCIANE TEMOTEO BEZERRA
44 51107 NATALIA ALVES DA SILVA
45 59689 MAIANNE NASCIMENTO SILVA 

NOGUEIRA
46 51190 ANDREIA TONIOLLI
47 53745 ALINE DA SILVA FERREIRA
48 51311 GIRLENE SILVA FERRO
49 53832 MARCIA FERREIRA BRITO DE 

ASSUNCAO
50 60467 JECIANE DE SOUSA LIMA
51 57763 BRUNA DOS SANTOS DO ESPIRITO 

SANTO
52 53252 DANIELA MARIA BEZERRA
53 58499 SILVIA EUGENIA SILVA DE SOUSA
54 50332 PAOLA CRISTINE TAVARES RAMOS
55 51389 ERIK OLIVEIRA BARBOZA

ASSISTENTE SOCIAL

ORD. INSCRIÇÃO NOME
4 57882 MATEUS MOURA DE MELO

HOSPITAL REGIONAL DE SINOP
ASSISTENTE ADMINISTRATIVO

ORD. INSCRIÇÃO NOME
9 52702 LUIS HENRIQUE LOPES

PSICÓLOGO

ORD. INSCRIÇÃO NOME
5 55225 NAIARA MARIA DE OLIVEIRA DA COSTA

SECRETÁRIA

ORD. INSCRIÇÃO NOME
16 59925 KATIUSKA LIMA DE OLIVEIRA
17 54116 FELIPE GOMES DIAS
18 54001 CLEIDE ELIZABETE FEIER

ENFERMEIRO

ORD. INSCRIÇÃO NOME
37 54961 FERNANDO ANTONIO BRITO
38 61340 VERA LUCIA AVELINO SOARES

HOSPITAL ESTADUAL SANTA CASA

FISIOTERAPEUTA

ORD. INSCRIÇÃO NOME
3 51887 VITOR HUGO TOMAZ SILVA

ENFERMEIRO

ORD. INSCRIÇÃO NOME
20 56942 ORLANDINA VICENTE PROENÇA DE 

BARROS
21 61093 ANA LUIZA DOS SANTOS DE SOUZA 

SILVA
22 52791 VALDECY ROSA DE MORAES
23 53115 ROSANGELA MORAES FAUSTINO 

TAVARES
24 53783 MARCIA FIGUEIREDO DE SOUZA
25 57279 POLLYANNE DE OLIVEIRA MARQUES
26 52748 LAUCINEIA DA SILVA PEREIRA
27 59393 RARHYAGNE PEREIRA NEVES DE 

OLIVEIRA

ENFERMEIRO - PCD

ORD. INSCRIÇÃO NOME
3 50229 CLEONICE DE FATIMA FOGAÇA
4 52605 JULIANE RODRIGUES DE ALMEIDA

TÉCNICO EM ENFERMAGEM

ORD. INSCRIÇÃO NOME
64 57286 ELIANA PEREIRA PESSOA DE LIMA
65 54494 THAYANE PAMPLONA RIBEIRO
66 52170 ALVARO VELEDA DA CRUZ
67 58123 RAIANNY REGINA SOARES DA SILVA
68 54068 JESSICA GABRIELA DOS SANTOS 

SILVA
69 58058 LEANDRO DA SILVA SCHWANN
70 59968 CLARICE GONÇALVES DE QUEIROZ
71 58433 ALVINA LEITE DA SILVA BATISTA
72 53264 TELMA AUXILIADORA CONCEIÇÃO DA 

SILVA
73 54325 GELSON PEREIRA BORGES
74 56842 EDCLEIA APARECIDA DO NASCIMENTO 

SANDOVAL NOVOA
75 52737 MARIA JOSE DA SILVA BISPO
76 54254 EURIDES NERES DE SOUZA
77 53579 SANDRA INACIO DOS SANTOS
78 55501 ERENI DIAS DE SOUZA
79 55177 SIRLENE CARVALHO
80 53706 MARILUCE DE CAMPOS ROSARIO
81 52469 NICELIA DE SOUZA RIBEIRO
82 51794 ANA LUCIA DA SILVA FERNANDES
83 57721 JOSILAINE RODRIGUES DA CUNHA
84 60246 VALDENICE BARRETO SANTOS
85 51722 PAULA ADRIANA SALLES ESTRELA 

SALESBRAM
86 55709 WANDERSON JOAO BRANDAO DE 

ARAUJO
87 52455 REGIANE FERNANDES DE OLIVEIRA
88 59386 KATIA CRISTINA RIBEIRO
89 58277 BIANCA ALVES SAMPAIO SALGADO
90 52989 DANIELE ALVES DE SOUZA

TÉCNICO EM ENFERMAGEM - PCD

ORD. INSCRIÇÃO NOME
8 57329 RAFAEL MORAES GONÇALVES DA 

SILVA
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SECRETÁRIA

ORD. INSCRIÇÃO NOME
21 57425 SABRINA BRUNO DE CAMPOS
22 61636 PAULO HENRIQUE ALEXANDRIA DA 

CONCEIÇÃO
23 61756 MARIA ISABEL ROCHA NASCIMENTO
24 56381 LUCILENE DE APRINIO
25 60660 LAURA VERGINIA DO ESPIRITO SANTO
26 56807 JACKELINE KRUGEL
27 51323 NATHANIA CRISTINA ORTEGA SANTOS
28 54029 RAIANE APARECIDA LOPES XAVIER DE

PSICÓLOGO

ORD. INSCRIÇÃO NOME
4 55923 LUZINETE LARA DE SOUZA ALMEIDA

ASSISTENTE SOCIAL

ORD. INSCRIÇÃO NOME
14 56458 CRISTIANE MACIEL NASCIMENTO DE 

ALMEIDA

2. O candidato convocado deverá se apresentar no prazo de 
48 (quarenta e oito) horas a contar da publicação, no setor de Recursos 
Humanos da Unidade para a qual foi convocado, munido da documentação 
especificada no Anexo I.
3. O candidato declarado PCD, conforme estabelecido no item 1.6.6 
do Edital de Abertura do Processo Seletivo Simplificado nº 003/SES/2023, 
publicado no DOE de 06 de julho de 2023, deverá realizar agendamento 
junto a Perícia Médica do Estado de Mato Grosso por meio do telefone 
0800-647 3633

Cuiabá, 24 de novembro de 2023.

GILBERTO GOMES DE FIGUEIREDO
Secretário de Estado de Saúde

(Original assinado)

ANEXO I
DOCUMENTAÇÃO OBRIGATÓRIA

- RG (cópia legível)
- CPF (cópia legível)
- Certidão de Nascimento ou Casamento (cópia legível)
- Comprovante da escolaridade exigida para o cargo/perfil profissional 
(cópia legível);
- Certidão de quitação com a Justiça Eleitoral e cópia legível do Título de 
Eleitor;
- Certidão de reservista - para os candidatos do sexo masculino (cópia 
legível);
- PIS ou PASEP (cópia legível);
- Carteira de Trabalho e Previdência Social (cópia da página de numeração 
da carteira)
- Certidão Negativa Criminal e Cível da Justiça Federal; (http://www.trf1.jus.
br/servicos/certidao)
- Certidão Negativa Criminal e Cível da Justiça Estadual;
(http://www.tjmt.jus.br/paginas/servicos/CertidaoNegativa/EmitirCertidao.
aspx)
- Certidão Negativa do Conselho Nacional de Justiça (Improbidade 
Administrativa);
(http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php)
- Exame Admissional ou Atestado de Sanidade e Capacidade Física;
- Declaração de não estar impedido para nomeação, designação, ou 
contratação para provimento de quaisquer cargos, empregos ou funções na 
administração pública Direta ou Indireta;
- Declaração de Acúmulo ou Não Acúmulo de Cargo. Em caso de acúmulo, 
informar o cargo exercido e carga horária;
- Declaração de possuir ou não possuir sociedade ou qualquer participação 
com empresa pessoa jurídica de serviços de saúde, médicos ou afins;
- Declaração de bens;
- Declaração de Nepotismo;
- Agência e conta corrente no Banco do Brasil (cópia legível dos dados);
- Apresentar cópia da carteira profissional ou certidão válida comprobatória 
de registro no respectivo Conselho de Classe do Estado de Mato Grosso, 
quando exigido para o exercício profissional.
<#E.G.B#1518876#11#1520928/>

Protocolo 1518876

GOVERNO DE MT
PAGA AUXÍLIO 
MORADIA PARA 
MULHERES 
VÍTIMAS DE 
VIOLÊNCIA 
DOMÉDOMÉSTICA

NÃO SE CALE!
DISQUE 181
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Governo do Estado de Mato Grosso
Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão

SUPERINTENDÊNCIA DA IMPRENSA OFICIAL DO 
ESTADO DE MATO GROSSO

CENTRO POLÍTICO ADMINISTRATIVO
Rua Júlio Domingos de Campos

CEP 78050-970 - Cuiabá - Mato Grosso
CNPJ(MF) 03.507.415/0004-97

www.iomat.mt.gov.br
Acesse o portal E-Mato Grosso

www.mt.gov.br

ORIENTAÇÃO PARA PUBLICAÇÃO

De acordo com a Instrução Normativa nº 005/2008 do 
Diário Oficial de 27 de maio de 2008, as matérias deverão ser 
enviadas pelo sistema IOMATNET e no balcão da IOMAT, 

pessoalmente, em Pen Drive, CD-ROM ou através do correio 
eletrônico, publica@iomat.mt.gov.br, até as 16:00hs.

Os arquivos deverão ser em extensão .rtf, .doc ou .docx

ATENDIMENTO EXTERNO

De acordo com a Portaria nº 030/2019/SEPLAG do Diário 
Oficial de 05 de Abril de 2019, o atendimento é de Segunda à 

Sexta-feira, das 08:00hs às 12:00hs e 13:00hs às 17:00hs.

(65) 3613-8000

Limitando, qual novo colosso,
O ocidente do imenso Brasil,

Eis aqui, sempre em flor, Mato Grosso,
Nosso berço glorioso e gentil!

Eis a terra das minas faiscantes,
Eldorado como outros não há

Que o valor de imortais bandeirantes
Conquistou ao feroz Paiaguás!

Salve, terra de amor, terra do ouro,
Que sonhara Moreira Cabral!

Chova o céu dos seus dons o tesouro
Sobre ti, bela terra natal!

Terra noiva do Sol! Linda terra!
A quem lá, do teu céu todo azul,

Beija, ardente, o astro louro, na serra
E abençoa o Cruzeiro do Sul!

No teu verde planalto escampado,
E nos teus pantanais como o mar,
Vive solto aos milhões, o teu gado,
Em mimosas pastagens sem par!

Salve, terra de amor, terra do ouro,
Que sonhara Moreira Cabral!

Chova o céu dos seus dons o tesouro
Sobre ti, bela terra natal!

HINO DE MATO GROSSO

Decreto Nº 208 de 05 de setembro de 1983
Letra de Dom Francisco de Aquino Corrêa e música do maestro Emílio Heine

HINO À BANDEIRA DE MATO GROSSO

Letra e música dos autores: Abel Santos Anjos Filho, Tânia Domingas do Nascimento e Hudson C. Rocha
“Uma radiante estrela exalta o céu anil
Fulgura na imensidão do meu Brasil

Constelação de áurea cultura e glórias mil
Do bravo heróico bandeirante varonil 

Que descobrindo a extensa mata sobranceira
Do Centro Oeste, imensa gleba brasileira
Trouxe esperança à juventude altaneira
Delimitando a esfera verde da bandeira. 

Hévea fina, erva-mate preciosa,
Palmas mil, são teus ricos florões;
E da fauna e da flora o índio goza,

A opulência em teus virgens sertões.

O diamante sorri nas grupiaras
Dos teus rios que jorram, a flux.

A hulha branca das águas tão claras,
Em cascatas de força e de luz!

Salve, terra de amor, terra do ouro,
Que sonhara Moreira Cabral!

Chova o céu dos seus dons o tesouro
Sobre ti, bela terra natal!

Dos teus bravos a glória se expande
De Dourados até Corumbá,

O ouro deu-te renome tão grande,
Porém mais nosso amor te dará!

Ouve, pois, nossas juras solenes
De fazermos em paz e união,

Teu progresso imortal como a fênix
Que ainda timbra o teu nobre brasão!

Salve, terra de amor, terra de ouro,
Que sonhara Moreira Cabral!

Chova o céu dos seus dons o tesouro
Sobre ti, bela terra natal!

No céu estampas o matiz patriarcal
E ao Sol fulguras belo esplêndido ideal

Na Terra semeando a paz universal
Para colhermos um futuro sem igual. 

Erga aos céus oh! estandarte
De amor e união
Mato Grosso feliz

Do Brasil é o verde coração”.

Erga aos céus oh! estandarte
De amor e união
Mato Grosso feliz

Do Brasil é o verde coração. 
Belo pendão que ostenta o branco da pureza

Losango lar da paz e feminil grandeza.
Teu manto azul é o céu que encobre a natureza

De um Mato Grosso emoldurado de beleza. 

Ouviram do Ipiranga as margens plácidas
De um povo heróico o brado retumbante,
E o sol da Liberdade, em raios fúlgidos,
Brilhou no céu da Pátria nesse instante.

Se o penhor dessa igualdade
Conseguimos conquistar com braço forte,

Em teu seio, ó Liberdade,
Desafia o nosso peito a própria morte!

Ó Pátria amada, Idolatrada, Salve! Salve!

Brasil, um sonho intenso, um raio vívido
De amor e de esperança à terra desce,

Se em teu formoso céu, risonho e límpido,
A imagem do Cruzeiro resplandece.

HINO NACIONAL

Letra de Joaquim Osório Duque Estrada e música de Francisco Manoel da Silva
Gigante pela própria natureza,

És belo, és forte, impávido colosso,
E o teu futuro espelha essa grandeza

Terra adorada, Entre outras mil,
És tu, Brasil, Ó Pátria amada!

Dos filhos deste solo és mãe gentil,
Pátria amada, Brasil!

Deitado eternamente em berço esplêndido,
Ao som do mar e à luz do céu profundo,

Fulguras, ó Brasil, florão da América,
Iluminado ao sol do Novo Mundo!

Do que a terra mais garrida
Teus risonhos, lindos campos têm mais flores;

“Nossos bosques têm mais vida”,
“Nossa vida” no teu seio “mais amores”.

Ó Pátria amada, Idolatrada, Salve! Salve!

Brasil, de amor eterno seja símbolo
O lábaro que ostentas estrelado,

E diga o verde-louro desta flâmula
Paz no futuro e glória no passado.

Mas, se ergues da justiça a clava forte,
Verás que um filho teu não foge à luta,

Nem teme, quem te adora, a própria morte!

Terra adorada Entre outras mil,
És tu, Brasil, Ó Pátria amada!

Dos filhos deste solo és mãe gentil,
Pátria amada, 

Brasil!
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